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PARECER 007/2019 

 

    Concluída a sessão do Convite, o procedimento licitatório foi encaminhado a 
esta assessoria jurídica para emissão de parecer jurídico final. 

              
 Antes porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta assessoria jurídica, 

em atendimento ao parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93, examinou e aprovou as 
minutas do edital e contrato, bem como considerou regular o procedimento administrativo até 
aquela ocasião. 

 
CONCLUSÃO 
 
Por tais argumentos, e tendo em vista o estrito cumprimento da Lei n° 8.666/93, que o 

processo licitatório n° 27/2019 na Modalidade Convite n° 01/2019 tendo como objeto a 

Contratação de Empresa especializada para prestação de serviços de vigilância e 

monitoramento em diversos estabelecimentos públicos, no Município de Jardinópolis – SC., 

verificamos que, embora tenham sido convidadas três empresas, não houve três propostas 

válidas, conforme dispõe a legislação vigente 

Nessa linha, o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO já decidiu o seguinte:  

Não se deve adjudicar licitação na modalidade convite com menos de 
três propostas válidas por item licitado, para não ferir o disposto no 
art. 22, § 7º, da Lei nº 8.666, de 1993. (TCU, Decisão 472/1999. 
Plenário)  

Portanto, para o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, se não houver três propostas 
válidas, o convite deve ser repetido.  

No mesmo sentido, o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA decidiu:  

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - MODALIDADE CONVITE - NÚMERO 
MÍNIMO DE PARTICIPANTES - ANULAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO - 
ART. 49 DA LEI 8.666/93.1. Na licitação pela modalidade convite 
devem participar ao menos três concorrentes, segundo o § 3º do art. 
22 da Lei 8.666/93. Não preenchido o número mínimo de 
participantes, pode a Administração anular o certame, com fulcro no 
art. 49 do mencionado diploma legal. 2. Recurso especial conhecido 
em parte e, nessa parte, provido (STJ, RE nº 640.679-RS)  

Já o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA adota postura mais 
branda no prejulgado nº 332:  



É admissível a adjudicação do objeto licitado ao único interessado 
entre os convidados na modalidade de licitação Convite, desde que, 
por limitações do mercado ou manifesto desinteresse dos 
convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de 
licitantes exigidos no § 3º do artigo 22 da Lei Federal nº 8.666/93, 
sendo que essas circunstâncias deverão ser devidamente justificadas 
no processo, sob pena de repetição do convite, nos termos do § 7º 
do artigo 22 da Lei Federal nº 8.666/93. (TCE-SC, Prejulgado nº 332).  

Por fim, sobre a necessidade de repetição do convite, o TRIBUNAL DE CONTAS DE 
SANTA CATARINA admite a hipótese de se adjudicar convite, ainda que não haja três propostas 
válidas, desde que isso seja devidamente justificado em virtude de manifesto desinteresse dos 
convidados ou limitações de mercado.  

No caso em análise, verificamos que, embora tenha havido a apresentação de três 
empresas convidadas, conforme determina a legislação vigente, nenhuma delas apresentou a 
documentação necessária e portanto, todas foram desclassificadas. 

É o caso de licitação fracassada, onde embora haja empresas participantes do certame, 
nenhuma delas cumpriu com os requisitos de habilitação, previsto no item 3 do Edital n° 
01/2019. 

Diante do exposto, a licitação deve ser considerada fracassada e se justificável e 
necessário, que sejam expedidos os atos para realização de novo certame, nos mesmos 
moldes do anterior ou sob outra modalidade, qual seja, o pregão presencial. 

  

É O PARECER. 
Este é nosso entendimento, salvo melhor juízo. 

Assessoria Jurídica do Município de Jardinópolis, Estado de Santa Catarina, 06 de julho de 

2018. 
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